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  Agradecimentos


  Este livro tem se desenvolvido há algum tempo, o que permitiu que diversas pessoas, em momento variados, terminassem se tornando relevantes em sua constituição.


  Diversas ideias surgiram do relacionamento com alunos e professores do PPG em Ciências da Comunicação da Unisinos: especialmente nos trabalhos do grupo de pesquisa TCAV (Audiovisualidades e Tecnocultura: Comunicação, Memória e Design), com quem compartilho a companhia de Gustavo Fischer, Sonia Montaño e Suzana Kilpp, junto aos quais, na linha de pesquisa Mídias e Processos Audiovisuais, tenho experimentado uma vida profissional conduzida a um patamar inimaginável segundo os meus precários parâmetros de outrora.


  Este livro dependeu de projetos financiados por Fapergs (Auxílio Recém-Doutor, nº 12/0806-0) e CNPq (Humanidades, nº 470849/2014-2). Quando tais recursos correm riscos graves de se tornar profundamente escassos; quando se começa a esboçar questionamentos sobre a própria ideia de universidade, trabalho de certos “formadores de opinião”, gente muito sabida e esperta; quando tais ideias encontram apoio, aqui e ali, em frações da sociedade que parecem ter mais medo que certezas; em tempos como esse, sobram dúvidas sobre o futuro.


  O que viria a se tornar este texto realizei como parte do trabalho conduzido junto a Valério Brittos, cujos primeiros esboços contaram com o auxílio de Lucas de Abreu e Jéssica Finger na coleta de informações.


  Por um bom tempo, este livro se guiou pela ideia de tratar apenas sobre a televisão segmentada. A preocupação com o streaming surgiu de conversas tão infindáveis quanto ricas com Leonardo De Marchi: amigo de todas as horas, intelectual perspicaz e preciso.


  
    Introdução


    A cena envolve um jovem assistindo a uma série HBO em uma smart TV Sony. As imagens chegam à sua casa não por um canal, mas através de um aplicativo. A experiência não depende de ondas eletromagnéticas, mas de internet em alta velocidade proporcionada, digamos, pela Verizon. O rapaz manuseia o material – escolhe um título, seleciona episódios, busca produções semelhantes – a partir de um tablet Samsung, e não de um controle remoto. Fornecido pelo Google, o sistema operacional Android permite o funcionamento dos programas. Ontem, este rapaz tinha visto parte do mesmo conteúdo em seu iPhone, e, devido aos recursos de software envolvidos, sua televisão, seu telefone, seu tablet, todos se encontram sincronizados. Estes mecanismos sabem exatamente o ponto em que havia parado, do mesmo modo que conhecerão agora a última cena assistida no momento em que abandonar o mecanismo. Com algumas modificações, o roteiro seria possível no Brasil. Com conexão à internet via Telefónica ou Telmex, talvez a Netflix fosse o serviço de streaming utilizado, ou, quem sabe, o conteúdo trafegasse via o Globo Play.


    Esta pequena anedota narra diferenciações ainda em curso, expondo-as no instante mesmo em que tais atualizações se expandem em giros sucessivos. A volta mais recente se inicia em 2015: no centro, mas ainda não no Brasil, torna-se viável assistir, sem os vínculos usuais, a emissoras presas até então a pacotes de televisão a cabo e satélite. Opções de momento se tornam os “distribuidores virtuais”, transmitindo imagens tão somente através de internet. Suas opções asseguram uma confortável sensação de escolha. Os “pacotes magros” de aplicativos que, conforme o gosto, escolhe-se um a um, sugerem a autonomia de uma subjetividade que aprecia todos os momentos nos quais se enreda com as suas próprias decisões. Esta diferenciação de opções; estes fluxos transparentes; estes mecanismos compatíveis; esta sensibilidade sobre a autonomia; esta felicidade da preferência; tais temas iluminam, todos, uma dinâmica em que se distingue um universo de excesso, ainda que perfeitamente administrado. Na distância que se tenta impor em relação ao passado, este esboço levaria a crer que o instante anterior jamais existiu.


    Em outras circunstâncias, o quadro se mostraria irreconhecivelmente distinto. Na chamada “era do broadcast”, esta cena envolveria um extenso conjunto de emissoras regionais cuidadosamente amarradas por um minúsculo grupo de redes nacionais. Lidariam com conteúdo homogêneo, cuja apresentação para a massa, esta que se tornou o seu público, dependeria exclusivamente de tecnologias centradas nas imagens em fluxo. Este desenrolar de conteúdo surge como a programação, esta que se construiu como conjuntos variados de temas genéricos: de tudo um pouco, com o maior zelo pela homogeneidade. Afinal, existiu, em qualquer medida, alguma rede de broadcast especializada? De fato, especializados sempre foram os espécimes de outra forma para o audiovisual. Esta variação os institui ao produzir, na expansão desenhada pela televisão a cabo e satélite, uma diferença repleta de outras possibilidades até então difíceis de imaginar. Multiplicar o conteúdo distinguiu uma atualização entre as probabilidades da vida, formada à luz que desenha cada um destes quadros distintos um do outro.


    Estes processos se estendem em dimensões amplas. Neste contorno, percebe-se os produtores, instituições aptas a prover a gênese da criatividade. Elaboram imagens, mas não apenas. Introduzem os rumos para conceber a sua função. Não foram eles que imaginaram, para o broadcast, a obrigação de “informar, educar e entreter”? Dali, emanaram justificativas sobre a razão de ser de qualquer produção. Em outro plano, veem-se as tecnologias que viabilizaram a televisão na sua sofisticação intrínseca, em imagens produzidas eletronicamente pela codificação de pulsos posteriormente transmitidos. Mais um nível, e nele se enxerga as regras que instituem a mídia: leis que impõem restrições às fronteiras nacionais; normas que limitam a propriedade para este ou aquele agente; regulamentos que evitam ou defendem o licenciamento de conteúdo a uma técnica ou a outra. Outra superfície: a imagem existe no interior de relações capitalistas, exposta a imperativos de acumulação e à organização produtiva que, rígida e industrial em um momento, revê-se em termos flexíveis e globais em outro instante.


    “Mídias”, assim, consistem em processos complexos, cuja composição se traça, em muitos momentos variados, através de formas distintas. Este livro trata de uma entre outras tantas possibilidades: versa sobre o streaming, em seu “work in progress”. Observa as travessuras através das quais se reformula o audiovisual em duas circunstâncias: uma, no centro; outra, em uma semiperiferia específica – o Brasil. Orienta-se por uma arqueologia de seus enunciados; uma exposição de seu quadro; uma cartografia das relações de poder. Neste esforço, introduz uma interpretação sobre a natureza dos meios. Através do streaming, pensa-se aquelas formas do audiovisual – broadcast e multicanal – que, dizem, se encontrariam fadadas a sumir na poeira do horizonte. Em um contexto mais amplo, tematiza-se as disposições para a cultura, em termos das criações elaboradas, assim como do público e das subjetividades constituídas. Propõe-se a pergunta: não seria toda a formalização para o audiovisual uma chance de dispor a cultura em determinado sentido, de localizá-la em determinada arquitetura?


    Em sociedades modernas, momento tão favorável a todo tipo de mobilidade, a cultura radicalizou a necessidade destas arquiteturas a partir das quais se permite o seu manuseio. Esta cultura se confundiu com recursos técnicos materializados em mecanismos pontuais; com deliberações empreendidas a partir de normas; com dinâmicas de exploração produtiva. Tantas chances a imagem passa a dispor em termos de sua circulação, das apropriações que, com ela, se pode realizar. Assistir em família a seus fluxos em emissoras lineares; escolher isoladamente entre opções diferenciadas segundo correntes segmentadas; compartilhar criações em agrupamentos de indivíduos fisicamente ausentes, mas que se sonham unidos em redes de sociabilidade; todas estas opções se afirmam como o quadro em relação ao qual se depara com a cultura. Debruçado sobre alguns destes desenhos possíveis, este livro pretende oferecer um mapa de seus circuitos contemporâneos, com ênfase, contudo, em um território específico: o Brasil.


    Esta é uma história de contradições. Decerto, não se trata do primeiro relato deste tipo, antigo ou recente, empreendido sobre a relação do Brasil com processos de modernização. Versa sobre um momento de transição, no qual o país se depara com dinâmicas até então desconhecidas. Ao descrever os agenciamentos para o audiovisual, e, em sentido mais amplo, para a própria cultura, aborda-se uma renovação inserida nos relacionamentos globais caros ao contemporâneo. Implica adesão contraditória a dimensões técnicas, normativas e econômicas distintas do cenário prévio no qual se ordenou outros registros para a imagem. Refere-se ao abandono de um parâmetro analógico repleto de limites para frequências sempre escassas; de autorizações estatais pautadas por restrições em termos do território de difusão; de um primado por empreendimentos produtivos especializados na mercantilização da cultura, cedendo lugar a outros, envolvidos com tecnologias de informação, operando pela flexibilidade em conectar regiões tão distintas.


    Contemporaneamente, o audiovisual lida não mais com a escassez, seja de conteúdo, de infraestruturas ou de serviços de difusão. Passa a contar com redes de fibra ótica, transmitindo imagens em ultra-alta definição a partir de conexões em altíssima velocidade; pauta-se pelo manuseio de conteúdo através de aplicativos operando em dispositivos móveis, seguindo uma lógica de fluxo que se pretende irrestrito; refere-se a operações econômicas em hierarquias distintas, nas quais se torna difícil identificar certas divisões pregressas. O desenho se refere não a algum cenário futurista, mas redefine a forma de central relevância para a cultura durante o século XX. Experiências com som e imagem se transformam em dados, desgarrando-se do equipamento que as abrigara, a televisão. Separam-se do conteúdo que adestrou o público de massa. Inscrevem-se em um cenário em que se lida com a associação entre muitos territórios.


    As redes digitais para tráfego de dados – ubíquas; pautadas por conexão irrestrita, transparência e modulação no fluxo entre os diversos equipamentos; guiadas pela maleabilidade inscrita na segmentação de práticas cujo sentido se refere à construção biopolítica de subjetividade; capazes de agir em um tecido no qual se observa um sistema produtivo global – permitem a operação de um conjunto amplo de muitos mecanismos, versando, em sua diversidade, sobre o diagrama do controle (DELEUZE, 1990; HARDT; NEGRI, 2000). Relações desencadeadas a partir da década de 2000, apresentam modificações que partem de certas regiões, com as quais outros locais se veem fadados a lidar. A reorganização do audiovisual toma parte em processos de amplas dimensões, com idiossincrasias específicas a cada uma delas.


    No Brasil, a consolidação do broadcast durante as décadas de 1960 e 1970 participou de um projeto autoritário (ORTIZ, 1988), na expectativa de instituir – não apenas na cultura, mas também em outras instâncias – um formato disciplinar. Constituído por empreendimentos econômicos em relação próxima ao Estado, interpretado como o indício de modernização pelo alto visível em dimensões variadas da sociedade brasileira, este formato cede espaço a mudanças que lidam com a expectativa de produzir segmentação e flexibilidade. As instâncias diversas que constituem a imagem se restringem não mais à organização estatal de infraestrutura para telecomunicações ou à adoção de um campeão nacional em termos da produção de conteúdo. Suas transformações envolvem revisões nos vínculos entre criadores de audiovisual, redes para infraestrutura, mecanismos para garantir acesso.


    No centro, o audiovisual passa a se referir a material que arvora para si alguma notável qualidade estética, possível de perceber na programação de canais Premium como HBO e Showtime; à ordenação de serviços de streaming como Netflix e Amazon; à difusão de conteúdo através de internet por corporações de telecomunicações ou empreendimentos de cabo capazes de se apropriar dos negócios de banda larga. Organizada como informação, cuja circulação depende de técnicas sofisticadas, capazes de garantir intensa qualidade e gigantesca possibilidade de tráfego, a imagem recorre exclusivamente ao software, uma vez que se relaciona com o processamento de dados, enquanto opera através de equipamentos de hardware, como os dispositivos móveis que se conectam a televisões inteligentes ou a digital media players.


    O Brasil lida com estas transformações de forma ambígua. Aqui, reorganizar a infraestrutura para audiovisual se associa à perda de autonomia sobre o sistema de telecomunicações após as privatizações dos anos 1990. Refere-se ao controle destes recursos por empreendimentos internacionais, com especial envolvimento de Telmex e Telefónica. Associa-se à carência de diversificação na produção de conteúdo, com escassa expansão para além das atividades já consolidadas nesta atividade, como Globosat. Estes vínculos apontam para a adesão do Brasil a este cenário em uma posição periférica. Se poderia pensar que a adesão à lógica assim introduzida implica transformações tão somente técnicas. Um equívoco. Refere-se à adesão a um desdobramento relevante da expansão da modernidade e de suas múltiplas contradições, mutação de amplo escopo.


    Em uma rápida passada de olhos sobre certos momentos chave, observa-se os eixos essenciais para a reorganização do audiovisual. Essencial se torna a afirmação das redes para tráfego de dados – estas que constituem a internet em alta velocidade – como parte relevante na constituição da infraestrutura voltada à difusão de imagem. Anteriormente distantes da cultura, estas atividades, graças a processos de digitalização, a movimentações econômicas e a transformações jurídicas, tomam para si, de súbito, também o audiovisual. Longe de se constituir como o único envolvido na associação entre dados e imagem, a presença dos empreendimentos de telecomunicações termina por se mostrar essencial para a revisão que aqui se discute. Se a ligação entre informação e imagem se desdobra do interesse momentâneo em diversificação por parte de certos empreendimentos – entre eles, as teles –, suas consequências, todavia, expandem-se para muito além.


    Dimensão anexa se torna a cooperação, durante esta transição, de serviços já instituídos de audiovisual. A revisão pregressa de modelos consolidados para a indústria fonográfica (DE MARCHI, 2016) e o jornalismo (ALBORNOZ, 2006) surgem como motivação para rever a televisão. Coordena-se um processo que se percebe como inexorável, mas com a indispensável habilidade de não desconstruir a atividade. Característica deste momento se torna revisá-la, mantendo-a no interior de um estriamento possível de administrar. Tenta-se garantir a agregação típica à televisão segmentada. A diversificação de conteúdo e a expansão do multicanal haviam dependido do empacotamento de emissoras. O financiamento que permitiu a diversificação de material se subordinava a um vínculo entre produtores e difusores inscrito nas taxas de retransmissão e nas cobranças de assinaturas, essenciais à televisão a cabo e satélite (VOGELSTEIN, 2013; WOLFF, 2015; WOLK, 2015). Os fluxos de audiovisual fruto desta associação definem um padrão que não se pretendia abandonar.


    O streaming e sua apropriação no interior de certo diagrama apontam para a diferenciação posterior. Sua introdução depende do YouTube (MONTAÑO, 2015): imensamente popular, intensamente relevante, mas, contraditoriamente, apenas lateralmente próximo do diagrama para o audiovisual. Mais significativas, opções como Netflix, Xfinity, Amazon ou Sling importam por retomarem regularidades, por iluminarem um quadro. Assentam-se na capacidade de ordenar conteúdo próprio, exclusivo a estas plataformas, tema já caro à televisão segmentada. Consolidam acervos, inserindo a imagem para além do fluxo. Ensaiam com oportunidades para revisitar as emissoras de outrora, fixando-as a aplicativos de conteúdo. A flexibilidade anteriormente ensaiada pelo multicanal se radicaliza a partir do streaming, como outra opção para o estriamento das dinâmicas de excesso.


    Versa-se sobre questões caras ao contemporâneo. Essencial se torna a segmentação, presente em conteúdo diversificado, voltado a vários públicos, mas não apenas. Implica principalmente mecanismos para difusão, acesso e apropriação. Lidar com software no lugar de emissoras, com aplicativos ao invés de pacotes fechados, torna-se traço constituinte do cuidado com a subjetivação através do qual se aborda hoje a cultura. Contrapondo-se ao broadcast, o streaming implica intensa diversidade de material e pluralização de gostos, decerto. Contudo, importa menos constatar a variedade de interesses, e mais a forma como se oferece a oportunidade – talvez a mais eficiente – de pôr em ação instrumentos variados para administrar estas manifestações. A apropriação de outras possibilidades para criar conteúdo inédito, para experimentar com a reagregação e para constituir acervos aponta para a expansão de instrumentos voltados a ordenar novos processos para a individualidade.


    Com atenção ao streaming, este livro se desloca entre séries de eventos, no intuito de traçar uma cartografia do audiovisual contemporâneo. Nesta sequência descontínua de tempos superpostos, constitui este mapa retomando a associação mantida pelo streaming com o multicanal e o broadcast. Para isso, o texto se divide em três capítulos e uma conclusão. O primeiro apresenta o eixo teórico adotado. A orientação arqueológica que assenta a discussão relaciona-se com as propostas de Foucault, retomadas a partir de Deleuze, na tentativa de discutir as mídias. Compreende cada momento destes meios como atualizações disponíveis em termos das múltiplas possibilidades viáveis de organizar. Busca-se apreender não um centro a partir do qual as mídias se irradiariam. Entende-se a sua composição como instituída a partir de muitas forças, em cruzamentos descontínuos entre estratos de normas, técnicas e trocas.


    De essencial importância numa experiência moderna marcada pela ampliação dos circuitos para a difusão do simbólico, as mídias se assentam na vasta trajetória para a dessacralização da imagem. Contudo, alcançaram, na contemporaneidade, dinâmicas ainda mais complexas, relativas a um entendimento sobre a cultura centrado em sua conveniência, através de recursos que se encontram globalmente disponíveis e que, assim, oferecem possibilidades inauditas para os indivíduos administrarem a si próprios. Deste modo, estas mídias vão se constituir como parte das dinâmicas de subjetivação. Ao se atualizarem, hoje, nestes fluxos ininterruptos de imagens proporcionados pela forma do streaming, afirmam circunstâncias radicais para afirmar gostos e interesses.


    As estratégias a partir da qual estas mídias se instituem apontam para conjunções de forças nas quais operam normatizações jurídicas, dimensões produtivas e definições técnicas, sem, contudo, resumir-se a qualquer uma das três. Como objeto, o streaming surge como consequência da relação entre estas instâncias. Recapitulando, naquilo que colabora para a sua ordenação, as circunstâncias caras às diferenciações prévias para a imagem –

    o broadcast e o multicanal – encerra-se o primeiro capítulo com um preâmbulo empírico que serve de alicerce à análise, contextualizando o debate posterior. Retoma as condições para a diferenciação, no Brasil, entre televisão convencional e segmentada. Contrapõe-na ao centro, trajetória marcada pela impossibilidade de repetição, na expectativa de apontar alguns processos que amarram a semiperiferia em processos de desenvolvimento desigual.


    O segundo capítulo expõe os eventos caros à consolidação do streaming. Inicia-se com uma discussão sobre os seus honrosos pioneiros, Netflix e Hulu, com ênfase nas opções através das quais estruturam os elementos com que todos os demais exercícios relativos a esta forma vão continuamente se debater. Em seguida, debruça-se sobre o vínculo legado por estes inovadores para todos os demais envolvidos, especificamente os operadores prévios de televisão segmentada que, agora, aproximam-se do streaming. Nesta ocasião, descreve-se a tentativa de salvar da dissolução alguns pontos chave, caros ao cabo, resguardando-os a partir de um conjunto de ideias que, neste texto, conceitua-se como autenticação multicanal. Atenta-se a duas operadoras de essencial importância, Verizon e Comcast. Não se crê que esgotem o processo, mas, sim, que, com o seu brilho, o ilumine de modo perspicaz.


    Prossegue identificando outros envolvidos, alguns com escassa participação anterior em audiovisual. Discute-se as tentativas da Amazon, pioneira em comércio eletrônico, disposta a, mais uma vez, revirar a internet; do Vue, uma aposta da Sony para transformar o seu console para videogames, Playstation, em um mecanismo para a difusão de audiovisual. Captura, também, apostas dentro de apostas, lançadas por agentes que, em contraponto, já dispunham de intenso envolvimento com o multicanal. Alguns tentam rever instâncias essenciais de sua atividade. Passando ao largo de seu próprio passado, a Dish, operadora relevante de satélites em banda Ku, tenta instituir o Sling. Aborda outras experiências, mais controladas, conduzidas mais uma vez por Verizon e Comcast: com go90, no caso da primeira; com Stream e Watchable, para a segunda.


    A partir de 2015, estes “pacotes magros” e “distribuidores virtuais” surgem como opções contundentes no centro, mas não na semiperiferia. Ao sul do Equador, o cenário se mostra distinto, com adesão contraditória ao streaming. No primeiro caso, à pluralização de plataformas segue-se a intensa diversificação na criação de conteúdo, sem o qual se tornaria difícil imaginar o surgimento de operações tão variadas. No Brasil, ocorrem eventos distintos. Aqui, presencia-se certa escassez de imagens, com poucas opções em termos de diversificação. No início do século XXI, esta região se descobre em sua limitada habilidade de produzir audiovisual, com pouco interesse por parte de redes de broadcast tradicionais nesta expansão; com diferenciação incipiente por recursos em multicanal; com restrito envolvimento de produtores estreantes. Em contraponto, todavia, não se deixa de construir uma significativa estrutura técnica para a difusão de streaming, que se associa às atividades prévias em cabo. Mas há sempre um porém.


    Os recursos para multicanal, e também os de streaming, decorrem de duas operações internacionais, oriundas de países igualmente semiperiféricos, mas que conseguem obter uma importância, no Brasil, que nenhuma corporação nacional veio a exercer. Telefónica e Telmex se afirmam, aqui, como operadores importantes de televisão, internet e, consequentemente, de estruturas relativas à constituição do streaming, ainda em curso. O terceiro capítulo aponta os eixos principais deste processo: a incapacidade de Globo e Abril em conduzir seus projetos em televisão segmentada, cujo resultado se torna a venda da Net para a Telmex e da TVA para a Telefónica. Na expectativa de compreender a prevalência de ambas, reconstitui-se o extenso trajeto de consolidação destes dois empreendimentos de telecomunicações, cuja influência para o audiovisual parece indiscutível. Neste quadro, veem-se como cada uma delas ocupou um hiato.


    Reconstrói-se, no caso da Telmex, a sua intensa habilidade em conduzir aquisições diversas, formando uma operação concentrada, capaz de lidar, em larga escala, com serviços essenciais. Em uma cadeia de eventos, elimina a dispersão das operações móveis de telefonia celular, as dificuldades financeiras com o antigo controlador da Embratel, os projetos superdimensionados da AT&T Latin America. Massificar a internet em alta velocidade e a televisão a cabo depende dos investimentos que se mostra capaz de realizar. Processo semelhante ocorre em relação à Telefónica. Descreve-se a complexidade que reside na compra da GVT, após os imbróglios prévios relativos à TVA. Ambas as corporações ilustram as contingências da atuação global, em projetos que cruzam fronteiras, envolvem países distintos, reveem certa compreensão sobre o espaço.


    Discutir estas sequências de aquisições importa por ilustrar como certos recursos bem consolidados convivem com a dificuldade anexa em termos de conteúdo, cujas experiências em termos de difusão via internet, de apropriação a partir de aplicativos, de desagregação e de criação inédita concentram-se na prevalência da Globosat. Ampliar os circuitos de tráfego para a imagem, proporcionando o excesso que alastra bens simbólicos pelos registros mais diversos, fazendo os processos de expressão viajarem em recursos de translação, formulando máquinas que, hábeis em seu vínculo com informação e com software, lidam com processos de subjetivação constituídos não mais através da massa, mas, sim, por procedimentos de modulação: estes se tornam os temas que, por fim, a conclusão busca entrelaçar. Viável através do diagrama do controle, estas circunstâncias apontam, na imagem, para uma problemática muito mais extensa, que em nada se restringe apenas a ela.


     

  


  
    Uma arqueologia da televisão


    Tecnologias despertam intensa curiosidade relativa ao momento em que surgem e às condições a partir das quais se desenvolvem. Apreendê-las, tarefa difícil, implica redimensionar perguntas usuais sobre este tema. A organização das técnicas reflete as motivações dos envolvidos em sua constituição? Abordagens deste tipo se encontram em trabalhos como os de Castells (1996), ao sugerir que as tecnologias de comunicação e informação se definem a partir dos interesses de seus fundadores: programadores imbuídos da contracultura californiana; burocracia de Estado; homens de ciência. Contudo, uma abordagem arqueológica (DELEUZE, 1986; FOUCAULT, 1969; ZIELINSKI, 1994) não compartilha da mesma crença sobre a influência determinante de grupos sociais.


    Segunda questão: as estruturas sociais, como a economia, condicionam as mídias? Na expectativa de compreender as mitologias típicas à valorização exacerbada do digital, Mosco (2005), a despeito de suas valiosas descrições, termina sempre transformando as tecnologias de informação numa consequência do desenvolvimento inexorável de forças produtivas encarnadas em capitalistas específicos. Embora indique que as relações de poder se constituem por processos de estruturação, espacialização e comodificação, o peso da lógica do capital na ordenação da realidade termina se tornando o fator decisivo em suas análises. Identifica, consequentemente, as relações produtivas como um elemento determinante: na verdade, como a única dimensão para a organização dos meios, enxergando as mídias como simples derivação da acumulação.


    Como resultado, subordina-se a imagem a forças estruturais. Sua organização se transformaria num mero epifenômeno, tornando-se parte de uma dimensão que a subjuga, mostrando-se carente de qualquer ingerência, revelando-se obediente a desígnios a ela externos. A arqueologia se distingue por atentar à dimensão subterrânea da constituição da realidade sem se ater a uma única chave explicativa. Compreende os meios como distantes de qualquer subordinação, e não como o efeito de alguma engenharia piramidal da qual o poder se irradiaria. Ao contrário, as mídias operam em relação a forças que se definem não a partir da transcendência possível de atribuir a alguma hierarquia. Distinta da descrição analítica sobre os sistemas sociais, assim como da determinação estrutural, concentra-se no ambiente em que as tecnologias se constituem. Sobre este assunto, discussão de interesse reside na obra de McLuhan (1962). Em certos momentos, alguns autores chegam a identificar afinidades entre a arqueologia e as ideias deste autor (PARIKKA, 2012); postura difícil de manter de outro ponto de vista (KITTLER, 1999).


    Ao tematizar a capacidade das mídias de produzir efeitos sobre os indivíduos, ponto chave para McLuhan se torna o abandono da cultura oral, centrada na audição e ordenada segundo a expressividade contida na palavra. Baseado no olhar, outro instante decorre da instituição do alfabeto fonético, composto por abstrações sem ligação com a experiência designada. De caráter linear, a escrita desagregaria a dimensão multidirecional criada pelo ouvido. Racionalidade e escrita se associariam na constituição da modernidade, cuja ordenação dependeria de transformações técnicas. Porém, a galáxia de Gutenberg se esgotaria segundo a mesma lógica que a permitiu surgir: devido a uma mudança tecnológica. Ameaçada pela constelação de Marconi, cede espaço à retribalização da sociedade, instituída pelo telégrafo, o rádio, o telefone, a televisão e, posteriormente, o computador. Estes meios criariam um vínculo condensado não mais na visão, eliminando o caráter individual e autocentrado típico à modernidade.


    Estes conceitos se assentam sobre uma certeza: a possibilidade de tratar os meios como objetos constituídos. Dotar as mídias de uma dimensão concreta, possível de medir a partir de seus efeitos – decisivos, aptos a reconfigurar toda uma cultura: esta se torna a principal limitação desta visada. Uma perspectiva arqueológica se atém não a esta dimensão concreta, supostamente objetiva. Pergunta-se exatamente sobre as suas condições de possibilidade e a natureza dos elementos responsáveis por permitir a organização da realidade. Logo, os meios, de instância influente em termos das consequências aptas a gerar, tornam-se eles próprios objetos. Sua constituição se mostra importante de perceber. Contudo, esta ordenação se torna possível de apreender não no nível concreto, mas alhures.


    Como um problema teórico, aborda-se, neste livro, uma mídia particular, o audiovisual, e, especificamente, a sua forma do streaming. Importante se torna apreender o diagrama a partir do qual esta mídia se organiza, com interesse em sua dimensão de mudança. Atenta-se à constituição deste diagrama em termos de duas outras dimensões do quadro-descrição: o broadcast (formato de redes nacionais de conteúdo massivo) e o multicanal (a televisão a cabo e satélite e suas experiências de segmentação). No que se refere à curva-enunciado, destacam-se três dimensões: criação (inédita-previamente conhecido); exposição (fluxo de conteúdo-acervos abertos à consulta) e agregação (associação de canais-dispersão em serviços de criadores específicos). Uma dimensão ternária, de normas, técnicas e trocas, surge como estratos não determinantes de um espaço no qual estas dimensões atuam.


    A ARQUEOLOGIA DA MÍDIA


    A operacionalização destas ideias de enunciado e quadro implica um emaranhado de questões, na expectativa de pensar, na história, dinâmicas de atualização-integração-diferenciação. Aqui, entende-se esta história como organizada a partir do vínculo entre regras de formação, por um lado, e luminosidade e quadro, por outro. Definir a sua operação implica perceber uma movimentação no interior de uma dimensão específica: um espaço lógico no qual operam dimensões localizadas para além de indivíduos, instituições ou organizações; um cenário que se permite traçar, distinguindo certos contornos. Nele, identifica-se a emergência de certos objetos – entre eles, as mídias. Compreende-se esta intervenção como uma prática, ordenando, a partir daí, resultados estratificados, previamente inexistentes (DELEUZE, 1986; DREYFUS; RABINOW, 1983; FOUCAULT, 1969; GUTTING, 1989; SHERIDAN, 1980; SMART, 1985).


    Comece-se, então, pelos objetos. Sua constituição decorre não de sua descoberta; da observação capaz de revelar um dado preexistente; do entendimento mais preciso sobre um problema até então não claramente percebido; da ação de inventores ou descobridores. Um objeto se organiza a partir de um processo de estruturação que depende de movimentos de emergência-delimitação-especificação. Após se demarcarem, estes objetos ocupam certo lugar uns em relação aos outros, delimitando-se em sua especificidade. Ao se constituírem, separam-se dos demais, definindo-se no interior de si mesmos.


    Embora opere como uma totalidade, a organização de um objeto se institui pela associação de diferenças em um campo estável. Entende-se um objeto não como o resultado da unidade de suas várias frações constitutivas, mas em termos das dissociações possíveis de formá-lo. Sua organização se mantém indiferente diante da possibilidade de deparar-se ou não com contradições entre os elementos que o constituem. De fato, garante-se a sua estabilidade a partir exatamente da diversidade dos elementos em associação, em dispersões cuja coexistência depende do enunciado.


    Certa expectativa sobre a mídia esteve em compreendê-la a partir de identidades constituídas em determinadas periodizações. Estes instantes se constituiriam pela separação entre momentos, agregando categorias semelhantes, pressupondo que qualquer diferença ou identidade decorreria da contraposição entre certos períodos. Se tenderia a separar o audiovisual por “eras”, fases que se alternariam no tempo. Entre as décadas de 1950 e 1980, teria existido uma “era do broadcast”, cedendo espaço à televisão segmentada, e, daí, à convergência tecnológica. Mais produtivo se torna perceber que qualquer organização para o audiovisual pressupõe superfícies em associação descontínua, permitindo a existência, em diversos momentos, de aspectos particulares.


    Não se trata de afirmar alguma frustrante impossibilidade de identificar formas e de atribuí-las à imagem: exatamente o contrário. A constituição do audiovisual hoje depende não de algum traço exclusivo ao presente, mas envolve a convivência de marcas diversas, algumas delas em curso antes mesmo da transposição do audiovisual para a internet. A reestruturação da indústria cultural ocorre não pela divisão entre um “antes” e um “depois”, à espera do dia em que finalmente se discernirá a interatividade dos canais de retorno ou a construção de um coletivo inteligente. Implica não a condição de velho ou novo, mas a ordenação obtida por múltiplos traços a partir de um diagrama. Em que termos se pode ordenar estes processos? Se qualquer configuração histórica reside em um plano abstrato, presu­me-se, então, que a realidade possui regras de organização, e que quaisquer ordenações se constroem a partir de movimentos localizados no interior destas regras.


    Difícil pensar em termos de regras sem se remeter à discussão que permitiu a este tema emergir com tamanha influência: o estruturalismo. Para esta visada, a questão central residiu em entender a constituição da realidade como consequência de relações subterrâneas, reduzindo a importância da consciência. Tanto para o estruturalismo quanto para a arqueologia, as regras se referem não a leis no sentido em que a ciência natural atribuiu à ideia: determinações capazes de ditar a ação do homem do mesmo modo que a gravidade coordena a queda de uma pedra. Uma lei estipularia qual consequência decorre de certa circunstância. Uma estrutura delimita condições de possibilidade. Os elementos responsáveis por ordenar o concreto se pensam nos homens, sem, contudo, ter sido por eles criados, tornando-se categorias de pensamento elaboradas alhures (PACE, 1992).


    A arqueologia compartilha do interesse por sistemas de regras, com ênfase distinta, contudo. Ponto relevante na separação do estruturalismo, pensar em estruturas significa se ater à assim chamada episteme clássica, raciocinando segundo uma lógica da representação. Frente às dificuldades desta posição, introduz-se outra concepção sobre regularidades, definindo-as como uma prática cuja ordenação decorre de seu uso. O interesse, aqui, reside em compreender o seu emprego. Apreender a constituição de realidade implica não em se ater a estruturas sincrônicas, mas em atinar à história. Interessa o seu movimento, na expectativa de compreender a formação de cada momento. Logo, regularidades surgem como uma tessitura complexa, mantida pela ordenação construída através dos múltiplos fios a partir dos quais se sustenta.


    Na formação dos objetos, estas regras adquirem significativa importância. A natureza destes objetos se mostra a mais diversa: a gramática, a economia ou a medicina. Entender as fronteiras a partir das quais se separam uns dos outros impõe uma metodologia específica. Os envolvidos com cada um destes objetos, participantes dotados de um lugar pontual nas atividades assim definidas, possuem parâmetros destinados a indicar os limites daquilo que fazem. Cientistas, quando envolvidos em suas atribulações corriqueiras, supõem certos marcos para o seu campo de conhecimento. Estas balizas se constituem de modo razoavelmente claro: a física possui fronteiras que a distinguem da química, enquanto esta mantém também as suas, diferenciando-se em relação a outras disciplinas. Contudo, não vão ser os parâmetros produzidos por um grupo de indivíduos que auxiliarão na delimitação de um objeto.


    Se assim fosse, se poderia explicar quaisquer atualizações a partir dos critérios intrínsecos a cada atividade. Ocorre exatamente o contrário. Critica-se exatamente aquela posição na qual se acreditaria que “descobrir” um novo “avanço”, possível de iniciar alguma “revolução”, consiste em observar por outro ângulo certa realidade existente. Nestes termos, seria viável substituir a resposta anterior, “errada”, por outra, “correta”, explicando algo outrora difícil de compreender. Ainda mais grave, se suporia os atos dos envolvidos como os responsáveis pela formulação distinta da que anteriormente se presenciou. Não estas ações particulares, mas as mudanças possíveis a partir de novas combinações nas regras de formação vão permitir qualquer transformação.


    Deslocar a noção do “aprimoramento” de certo saber através das “descobertas”; deixar de supor um conhecimento como “superado”; abandonar o desejo de descartar certa disciplina como “ultrapassada”: este conjunto de posturas implica imaginar a constituição da realidade não em termos de atos em relação aos quais se encara aquilo que se tem ciência como coisa possível de acumular de forma encadeada. Esta visada pensaria um objeto como um todo unitário, coordenado por um ponto de origem a partir do qual sucede o seu desenvolvimento. Aqui, ao invés de algum encadeamento, supõe-se a sua dispersão, constituindo-se segundo a conexão entre muitos elementos. Abandonar a busca por certo ponto original, capaz de supor uma direção única, demanda deixar de lado a expectativa por algum destino final1.


    Se, na constituição de um objeto, não se imagina que tenha sido descoberto pelas ações individuais de inventores, descobridores ou exploradores; se não se supõe que decorra da observação progressiva capaz de revelar algo preexistente; se não o encara como o resultado de um melhor entendimento sobre a formulação de um problema anteriormente despercebido; se estes objetos decorrem de transformações proporcionadas por regularidades, como elas atuam? A unidade instituída através de uma prática e afirmada nestas regularidades submete as dispersões à unidade, em ordenações capazes de garantir certo lugar para estes objetos. Estes, por sua vez, procedem da diferenciação que lhes permite surgir e se delimitar, ocupando um lugar em relação a outros. Após emergir, delimitar-se e especificar-se, veem-se dotados de positividade, que não preexiste à sua constituição. Isto implica perceber a não aleatoriedade de sua formulação. Decerto, existem princípios a constituir uma unidade para a história: porém, esta unidade se percebe apenas ao se identificar as dispersões.


    Como contraponto ao estruturalismo, pensa-se não em ordenações centradas na continuidade de elementos localizados em uma dimensão abstrata. A abordagem aqui trabalhada envolve diagramas. Nestes mecanismos, concentra-se em apreender não a identidade em relação à determinada formulação, mas a chance de criação inscrita naquilo que se permite vir a ser. Lida-se, então, não com arranjos combinatórios, supostamente capazes de ordenar o real. Ao mesmo tempo, um diagrama se distancia de qualquer dialética, em seu movimento progressivo de superação. Consiste na possibilidade de produzir história, e, nestes termos, opera como um sistema instável. Em devir, aponta não para a descrição das condições voltadas à manutenção da realidade, mas ao seu movimento, às dimensões a partir das quais se permite a sua constante reformulação.


    Na apreensão dos diagramas de disciplina e controle, importante se torna compreender os processos de atualização em estratos, relativos não somente ao enunciado – ou seja, à formalização do dizível – mas também ao quadro – que se refere ao visível. Cada integração se associa a atualizações concretas, decorrentes de virtualidades, formuladas como problemas e suas determinadas soluções, um pressupondo o outro. Como desdobramento deste elo, torna-se impossível imaginar um deles como antecessor. Se uma ordenação concreta mostra-se possível em termos de enunciado e de quadro, é porque procede através de dupla articulação. As atualizações que daí decorrem, estas que lidam com uma dimensão virtual do poder, adquirem forma a partir de sua apropriação em determinado conjunto de circunstâncias, num processo que envolve expressão e conteúdo.


    Contudo, embora a dimensão constituída da realidade compreenda estas duas dimensões – o enunciado e o quadro, possíveis de tratar em termos de formas para o dizível e o visível –, a máquina abstrata na qual o diagrama se constitui opera numa dimensão localizada para além tanto de função de falar quanto de ver. Exatamente por, devido à sua qualidade não formalizada, destacar-se do dizível e do visível, este diagrama vem a permitir a constituição de ambos os polos. Como curva, o enunciado lida com a produção de regularidade através da associação entre pontos. Como efeito de luminosidade, o quadro integra o visível. Em relação ao poder, viabiliza-se ambos como um desdobramento específico de relações entre forças, consequência de uma dimensão para além das formas.


    Considera-se as dimensões do audiovisual, identificadas em termos de broadcast, multicanal e streaming, como formas de conteúdo: matéria formada a partir da qual se dispõe a imagem nos termos de um quadro. Sua apropriação se encontra atravessada por formas de expressão, funções lidando com enunciados, identificadas pelas ideias de criação, exposição, agregação. A associação entre expressão e conteúdo constitui a imagem em seus múltiplos resultados particulares, experimentados como os assim chamados “meios”. Cada uma destas mídias resulta das diversas possibilidades em termos dos agenciamentos ordenados a partir da disjunção entre o dizível e o visível. No processo concreto de atualização, desdobramento possível pela dupla articulação, constroem-se as possibilidades para o audiovisual, em combinações infinitas, sempre arrasadas e reconstruídas.


    VER O AUDIOVISUAL: BROADCAST, MULTICANAL, STREAMING


    O audiovisual contemporâneo decorre de possibilidades que se abrem de modo a permitir associações difíceis de imaginar em instantes pregressos. O broadcast implicou em disciplina; o multicanal, no estriamento que restringia a diversidade então introduzida. O streaming, pautado pelo controle e pela lógica do protocolo, radicaliza diversas possibilidades: a constituição de acervos aptos a explorar; a retomada do fluxo típico às redes convencionais, cuidadosamente reconstruído; a dissociação das emissoras que compunham a televisão; a agregação de conteúdo não mais no rígido formato pregresso; a pluralização de oportunidades para criar maior quantidade de material; a multiplicação de chances para reutilizar o audiovisual já conhecido em variadas estruturas para difusão.


    Experiência inicial reside na negociação de conteúdo a partir de download. Remanescente do formato introduzido pela Apple a partir de 2001 com o duo iPod-iTunes, então restrita à música, esta experiência lidava com muito daquilo que o streaming abandonará. O download engendrava a posse de conteúdo, implicando apropriação limitada das oportunidades em jogo. Mais complexas, as opções abertas a partir da transposição de audiovisual para a internet durante a segunda metade da década de 2000 deixam de lado a lógica rústica centrada na propriedade de determinado conteúdo. Volta-se em direção a técnicas de acesso. A autonomia de imagem digital envolve a associação, a partir de 2009, do streaming à autenticação via assinaturas para cabo-satélite, introduzida no centro por Verizon e Comcast, entre outros, e na semiperiferia latino-americana por Telmex e Telefónica.


    Esta autenticação multicanal respaldava as assinaturas aos serviços pregressos, na tentativa de administrar o excesso retomando os moldes oferecidos pelo cabo (CURTIN; HOLT; SANSON, 2014; LOTZ, 2007; WOLFF, 2015; WOLK, 2015). Implica uma experiência intermediária, uma tentativa provisória, uma trégua antes do giro posterior. Revela-se uma repetição do vínculo entre serviços de infraestrutura e produtores de conteúdo característicos à televisão segmentada. Contém diversos limites, em pontos difíceis de integrar com a formalização posteriormente adotada. O streaming dependerá de um ambiente institucional no qual a propriedade das estruturas para a difusão de imagem e internet recaem sobre os mesmos bolsos. Caso os proprietários das redes para o tráfego de dados em alta velocidade não tivessem se tornado os mesmos donos dos sistemas de televisão multicanal, as condições para esta transposição se mostrariam certamente distintas. A propriedade destes recursos para tráfego garante certa ausência de atrito futuro.


    Prossegue com a apropriação de aplicativos para tablets e smartphones (AULETTA, 2010; VOGELSTEIN, 2013). Inicialmente, estes mecanismos não escapam da mesma resistência contida naquela tentativa de, sem se dissociar da autenticação, atrelar-lhe novos instrumentos. Porém, a despeito da aposta na continuidade, introduzem um ponto anteriormente ausente: a ruptura inscrita no software (CHUN, 2011; MANOVICH, 2001). A adesão entre a imagem e as tecnologias de informação se torna outra dimensão do streaming. Graças a esta técnica, os canais de difusão podem se referir não mais apenas a emissoras. Dependerão de aplicativos que administram o audiovisual como qualquer outro tipo de informação. Entre 2015 e 2016, radicaliza-se o processo, abandonando as assinaturas, explorando formatos ainda desconhecidos para a agregação de conteúdo em padrões que se dissociam da televisão segmentada.


    O multicanal, estes operadores segmentados surgidos a partir de um relacionamento prévio, tenso, com as redes de broadcast: acossada após a constituição desta forma, a televisão convencional passa, a partir da década de 1970, a negociar espaço com tal padrão – este que, a partir do streaming, começa, ele também, a presenciar a sua própria revisão. O cabo se contrapunha ao broadcast como um modelo capaz de rever a lógica pautada pela massificação, pela homogeneidade, pela disciplina (CURTIN; SHATTUC, 2009; HOLT, 2011; PARSONS, 2008). A partir da década de 2000, definir outro formato para o audiovisual, pautado por software e distribuído pela internet, implica rever o revisto. Agora, adensa-se a possibilidade de ultrapassar o próprio multicanal, este que se revelaria tão somente um momento intermediário entre o broadcast e o streaming. Abandonar a televisão segmentada demanda se separar de um terreno consolidado em direção a apostas com diversas incertezas.


    A despeito de se revelar como o instante pregresso ao streaming, o multicanal parecia ter alcançado significativa estabilidade durante a segunda metade da década de 2000. No centro, institui-se a partir de grandes operadores de infraestrutura física para televisão a cabo e de empreendimentos de telecomunicações. Mais importante: estas atividades, como consequência de aquisições diversas, investem em internet banda larga e em tráfego de dados, tornando-se os donos também destes recursos. No instante de sua concentração, a associação entre ambas se mostra como parte de uma tentativa trivial para obter melhores resultados financeiros. Contudo, a sua importância se estende para além de um imperativo de momento: decorre da operacionalização do diagrama e de suas possibilidades de vir a ser.


    A venda associada de serviços de imagem e dados importa em termos de seus desdobramentos para o futuro. Consequência da digitalização, implica a convergência a partir da qual se apropria o audiovisual como um recurso de software. Nesta associação entre internet e televisão, aquilo que se restringia a um único mecanismo passa a tomar parte de um universo mais amplo. Através do streaming, uma dimensão concreta em atualização, transita-se em direção à convivência da cultura com tecnologias de informação e empresas em rede. Dimensionar esta transformação na experiência com a imagem, numa travessia que ocorre sem grandes mudanças na estrutura de propriedade das corporações envolvidas com a sua exploração, exige perceber a construção de outros formatos para a construção de acervo; para a desagregação de emissoras; para a produção de conteúdo original.


    Entre os arranjos provisórios que constituem a realidade, o streaming lida, em suas estratégias, com o conjunto de temas a partir dos quais se observa determinada associação, num dado momento, a partir dos vetores de criação, exposição, agregação, assim como com suas arrumações no interior de normas, técnicas e trocas. Como ocorre com qualquer arranjo obtido para a organização do audiovisual, aponta para uma dimensão particular, uma possibilidade entre outros conjuntos viáveis. De modo semelhante a que sucede com o broadcast ou o multicanal, refere-se a um corte no fluxo de imanência, delimitando uma forma em compreensão no tempo-espaço.


    Nestas combinações possíveis em relação à imagem, o arranjo do broadcast consiste na coordenação do público a partir da definição de horários; na administração da publicidade; na generalidade e na indiferenciação do conteúdo. Refere-se a certa direção para a criação de material; a determinado padrão para a agregação de conteúdo; à institucionalização da tecnologia do fluxo. Importante havia sido a apropriação pela televisão do formato de redes, agrupando emissoras que transmitem material semelhante em um vasto território. Introduzida pelo rádio já na constituição da NBC em 1926, a lógica permitia ultrapassar limites técnicos para a difusão de ondas eletromagnéticas, mas não apenas. O financiamento adotado para o broadcast derivava de um tipo específico de publicidade. Após eliminar a intervenção de agências de propaganda e de patrocinadores exclusivos arcando com programas determinados, coube às redes de televisão concentrar a produção e financiá-la através da venda de espaço não para um, mas para vários anunciantes.


    Através da massa, administra-se um recurso de intensa importância: o público. Estas redes, então, tornam-se mais que um conduíte, assegurando uma habilidade para elaborar conteúdo que, após um período de experimentação, consolida-se através de eventos nos quais a CBS se mostra essencial. A década de 1950 se caracteriza por audiovisual ao vivo, produzido na região de Nova York, com as redes se atendo a tarefas de distribuição. A partir da década de 1960, frente à atenção destas mesmas redes em produção, desenvolve-se, na superfície das técnicas, material gravado, elaborado, na dimensão das trocas, com estúdios localizados na região de Los Angeles. Conferindo relevância ao syndication, este registro permite a redistribuição e a comercialização, em diversas ocasiões, para emissoras locais ou para países estrangeiros. A busca por sucessos e a administração de talentos cria um catálogo possível de revender em ocasiões variadas.


    Esta combinação delimita uma forma pautada pela inflexibilidade. Como desdobramento, o broadcast produzia operações que prezavam pela regularidade. Garante-se a sobrevivência do modelo a partir do fechamento à intervenção de qualquer tipo, expondo o público a fluxos de conteúdo semelhantes em horários específicos, produzidos segundo um único padrão de financiamento (GOMERY, 2008; WILLIAMS, 1974). A reorganização do audiovisual dependerá do surgimento de novos serviços. A partir da década de 1970, criam-se outras emissoras – cujo formato paradigmático HBO, TBS, Nickelodeon, ESPN, entre outras, afirmam – apontando a direção para o multicanal. Esta expansão destitui o fechamento proporcionado pelas redes pregressas de broadcast. A partir de então, demandam-se soluções diversas, em termos de trocas, para a coordenação destes novos canais, buscando a sua negociação com outros envolvidos: sistemas de distribuição a cabo e, posteriormente, por satélites em banda Ku.


    Aqui, preza-se pela proliferação de opções para difusão; pela diversificação do conteúdo produzido; pela instituição de variadas alternativas para negociar material. O multicanal se assenta em emissoras segmentadas, com material distinto da generalidade pregressa. Se as operações de cabo e satélite consistem na primeira atividade capaz de reordenar o broadcast e de deslocar a lógica anterior, o audiovisual associado ao software radicaliza a possibilidade de modulação e controle, instituindo uma experiência distinta tanto da televisão convencional quanto segmentada. Exemplo de molde, as tecnologias típicas ao século XX dependiam de unidade: um espetáculo de duração determinada em alguma sala escura; uma janela para o fluxo de transmissão sequencial em residências. Eliminar a centralidade do cinema e da televisão produz uma intensa diversidade para a organização da imagem. O formato do século XXI preza pela multiplicidade, que, no limite, pode resultar até mesmo na proliferação caótica de equipamentos incompatíveis.


    Não significa que alguns traços fundamentais, definidos já no broadcast, deixem de se repetir. Se desde a organização da televisão convencional a importância de dispor de conteúdo como um recurso se afirma a partir da construção dos catálogos disponíveis para reaproveitamento, então, torna-se necessário administrá-lo, ao invés de dispersá-lo irracionalmente. A necessidade de apropriar material retorna em todas as ocasiões, para o multicanal ou para o streaming. Consequência de traços inscritos na reprodução técnica, lega-se ao futuro a negociação de imagem em muitas circunstâncias no momento em que se constitui a televisão.


    Contudo, as redes de broadcast lidavam com chances limitadas para esta negociação, ampliadas, no multicanal, devido à dispersão de criações em novas estruturas. Neste instante intermediário, versa-se não mais apenas com a negociação entre produtoras e redes, mas com acordos entre sistemas de cabo e personagens diversos, canais grandes e pequenos. Hoje, percebe-se que, se o broadcast se constitui a partir de oportunidades restritas para apropriar audiovisual; se o multicanal se consolida a partir de certo excesso; o streaming, então, radicaliza-o. Material já com importância prévia não apenas alimenta alguns serviços de distribuição: torna-se o principal recurso para permitir a proliferação acelerada de novos instrumentos de difusão. Momento de expansão por excelência, cada nova plataforma se justifica a partir da quantidade de imagem que consegue dispor.


    Se a institucionalização do streaming implica possibilidades mais intensas para a circulação da cultura, constituindo negociações variadas entre os múltiplos envolvidos em associações dotadas de maior diversidade, refere-se também à obrigação de limites mais rígidos em relação à expectativa de delimitar certas barreiras a este deslocamento. Deixar fluir, mas também permitir reter se mostram como temas do protocolo e do controle. Inscrita desde a organização do broadcast, a decisão sobre permitir ou não determinadas licenças adquire múltiplas dimensões frente à proliferação de formatos envolvidos: aplicativos em dispositivos móveis; serviços via browsers; associações entre equipamentos; entre outros.


    Coordenar formalizações – broadcast, multicanal, streaming – supõe a dinâmica de transformação inscrita no diagrama. Cada forma indica uma atualização no fluxo constitutivo da realidade, da própria vida; uma parada específica em termos da multiplicidade engendrada segundo as efetividades virtualmente disponíveis (KILPP, 2010, 2015). A operação do diagrama identifica traços fundamentais: a relação entre a criação de conteúdo e a sua reutilização; a configuração dos parâmetros de exposição a partir de fluxos em sequência de imagens ou por seu acesso em arquivos; a fórmula pela qual os instrumentos para difusão se associam na criação de emissoras interligadas ou pela qual, ao eliminar este vínculo, gera-se a sua desagregação.


    A LINGUAGEM, O ENUNCIADO: CRIAÇÃO, EXPOSIÇÃO, AGREGAÇÃO


    O enunciado se ordena em torno de criação (inédita-reapropriada); exposição (via fluxo-acervo); agregação (e desagregação). Esta primeira questão, conteúdo, refere-se à habilidade de elaborar qualquer invenção. A criação se assenta na dualidade recorrente, na tensão entre o inédito e o previamente conhecido. O segundo tópico, exposição, indica em que termos o audiovisual se põe diante de um espectador, distinguindo tanto o fluxo encadeado de imagens em sucessão no tempo quanto os arquivos, acervos de materiais dispostos em bancos de dados. Agregação, o terceiro, refere-se à associação ou dissociação entre serviços que programam conteúdo; à constituição de agrupamentos, por meio de pacotes, para muitos canais negociados em conjunto ou, ao contrário, à sua desagregação em unidades menores.
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